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A SRA. CLÁUDIA DE JESUS (Presidente) – Sob a proteção 

de Deus e em nome do povo rondoniense, declaro aberta a 9ª 

Sessão Ordinária da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 11ª 

Legislatura da Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia.  



Solicito ao Deputado Nim Barroso para secretariar os 

trabalhos e que também proceda, neste momento, à leitura da 

Ata da Sessão Ordinária anterior. 

 

O SR. NIM BARROSO (3º Secretário) - Procede à leitura 

da Ata da Sessão Ordinária anterior. 

Lida a Ata, Senhora Presidente. 

 

A SRA. CLÁUDIA DE JESUS (Presidente) – Em discussão a 

Ata que acaba de ser lida. Não havendo observações, dou-a 

por aprovada.  

Solicito ao Senhor Secretário que proceda à leitura do 

Expediente recebido. 

  

O SR. NIM BARROSO (3º Secretário) - Procede à leitura 

do Expediente recebido, a seguir: 

 

EXPEDIENTE RECEBIDO 

01 - Mensagem nº 30/2023 – Poder Executivo, solicitando 

retirada de tramitação do Projeto de Lei nº 15/2023 que 

“Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito adicional 

suplementar por anulação, até o valor de R$ 490.392,00, em 

favor da unidade orçamentária Superintendência Estadual de 

Gestão de Pessoas – SEGEP”. 

02 - Mensagem nº 31/2023 – Poder Executivo, encaminhando 

Veto Parcial ao Projeto de Lei nº 12/2023 que “Institui a 

Política Estadual de estímulo ao Empreendedorismo Feminino 

no âmbito do estado de Rondônia e dá outras providências”. 



03 - Mensagem nº 32/2023 – Poder Executivo, encaminhando 

Veto Parcial ao Projeto de Lei nº 11/2023 que “Dispõe sobre 

o direito da mulher à permanência de acompanhantes e 

atendentes pessoais nas salas de exames e consultas das 

unidades hospitalares, clínicas médicas e estabelecimentos 

afins, inclusive quando houver procedimentos sedativos, de 

anestesia geral e afins”. 

04 - Mensagem nº 33/2023 – Poder Executivo, encaminhando 

Veto Parcial ao Projeto de Lei nº 1716/2022 que “Altera e 

revoga dispositivos da Lei nº 1.052, de 19 de fevereiro de 

2002, e dá outras providências”. 

05 - Mensagem nº 34/2023 – Poder Executivo, encaminhando 

Relatório Circunstanciado de Viagem para cumprimento de 

agenda na feira Seafood North América 2023, realizada no 

período de 12 a 18 de março de 2023, no Estado de 

Massachusetts, Estados Unidos da América (EUA). 

06 - Ofícios nºs 816, 783, 1216/2023 – DITELIR, encaminhando 

respostas aos Requerimentos Parlamentares nºs 10, 11, 

73/2023 de autoria do Senhor Deputado Delegado Camargo. 

07 - Ofício nº 831/2023 – DITELIR, encaminhando respostas 

aos Requerimentos Parlamentares nºs 35, 36/2023 de autoria 

da Senhora Deputada Ieda Chaves. 

08 - Ofícios nºs 769, 1014, 1006, 1015/2023 – DITELIR, 

encaminhando respostas aos Requerimentos Parlamentares nºs 

40, 53, 65, 64/2023 de autoria do Senhor Deputado Laerte 

Gomes. 

09 - Ofício nº 826/2023 – DITELIR, encaminhando resposta ao 

Requerimento Parlamentar nº 42/2023 de autoria do Senhor 

Deputado Affonso Cândido. 



10 - Ofício nº 1011/2023 – DITELIR, encaminhando resposta 

aos Requerimentos Parlamentares nºs 59, 60, 61, 62/2023 de 

autoria da Comissão de Educação e Cultura e do Senhor 

Deputado Ismael Crispin. 

11 - Ofício nº 1112/2023 – DITELIR, encaminhando resposta ao 

Requerimento Parlamentar nº 63/2023 de autoria do Senhor 

Deputado Ribeiro do Sinpol. 

12 - Ofício nº 1013/2023 – DITELIR, encaminhando resposta ao 

Requerimento Parlamentar nº 66/2023 de autoria da Comissão 

de Saúde, Previdência e Assistência Social. 

13 - Ofício nº 1217/2023 – DITELIR, encaminhando resposta 

aos Requerimentos Parlamentares nºs 85, 86, 87/2023 de 

autoria da Comissão de Transporte e Obras Públicas. 

14 - Ofício nº 779/2023 – DITELIR, encaminhando resposta aos 

Requerimentos Parlamentares nºs 32 e 33/2023 de autoria da 

Senhora Deputada Dra. Taíssa. 

15 - Ofício nº 803/2023 – SEFIN, encaminhando Relatório sobre 

repasse de valores relativos ao Bônus do Petróleo – Fonte 

1.704.0.00001. 

16 - Ofício nº 178/2023 – Tribunal de Contas do Estado, 

encaminhando Prestação de Contas anual do Tribunal de Contas 

do Estado e Fundo de Desenvolvimento Institucional, 

referente ao exercício de 2022. 

17 - Gabinete da Senhora Deputada Cláudia de Jesus, 

encaminhando justificativa de ausência da Sessão Ordinária 

do dia 29 de março de 2023.  

 Lido o Expediente. 



 

 A SRA. CLÁUDIA DE JESUS (Presidente) – Passamos às 

Breves Comunicações. Com a palavra, pelo prazo de cinco 

minutos e sem aparte, o ilustre Deputado Cássio Gois. 

 

 O SR. CÁSSIO GOIS - Boa tarde, Rondônia. Cumprimentar 

todos os presentes aqui nesta Sessão. Mais uma vez, terça-

feira de muito trabalho.  

A Comissão nossa foi recheada de participação de 

deputados, com a presença do Coronel Eder. Quero lhe 

agradecer, Deputado Crispin, pela participação e ponderações 

na nossa Comissão — da qual o senhor faz parte —, muito 

pertinente o tema debatido e trazido pelo senhor na Comissão 

hoje. Quero agradecer à Deputada Cláudia. Trouxemos o 

Secretário Jefferson, muitos assuntos foram debatidos, você 

vai explanar aqui com mais calma. Mais de duas horas de 

reunião, Deputado Nim. O senhor também esteve em uma das 

Comissões hoje e viu como são importantes as Comissões 

temáticas desta Casa, têm feito toda a diferença.  

E quero, em especial, que estou falando de saúde — sou 

um defensor da saúde no Estado de Rondônia — dizer que esta 

semana é a Semana Mundial da Saúde, no dia 7 de abril, uma 

data importante, que faz com que a gente trabalhe mais uma 

vez o melhoramento da saúde pública. São 75 anos de luta. A 

OMS (Organização Mundial de Saúde) vem buscando isso e 

comemora agora 75 anos de busca pela melhoria na saúde nos 

Estados, no Brasil de um modo geral.  

Na semana passada — e eu vou registrar aqui na tribuna 

da Casa — eu estive em Brasília, eu e o Deputado Pedro. E 

nós participamos de diversas reuniões. Acredito que foi a 

semana mais agitada de Brasília até então, neste ano e nesta 



legislatura nova. Participamos da Marcha dos Prefeitos e 

muitos assuntos importantes foram debatidos. O Presidente da 

Câmara dos Deputados, o Deputado Arthur Lira, deu em primeira 

mão a notícia de que a nova lei de licitações será prorrogada 

por um ano. 

E isso, para os prefeitos que estavam lá, foi um grande 

alívio, porque a gente sabe a rigidez que incorpora a nova 

lei. É necessário que seja assim, mas nós temos os prefeitos 

no curso do mandato. E isso seria para o desenvolvimento dos 

municípios, uma dificuldade muito grande para que fosse 

aplicada essa lei agora. E o Presidente, que fique aqui..., 

até gostaria que essa Casa parabenizasse o Presidente da 

Câmara dos Deputados pelo ato de prorrogação dessa nova lei 

de licitações nacional.  

Ainda em Brasília, na reunião de bancada, presente pela 

maioria dos parlamentares, tanto senadores como deputados 

federais, e a notícia que mais me chamou na reunião de 

bancadas, senhores, foi a informação do coordenador de 

bancada, o Deputado Federal Lucio Mosquini, que informou 

para todos os prefeitos que estavam presentes ali o 

investimento do Governo Federal na BR-364. Tem assegurado 

para a BR-364 hoje, Deputado Luis do Hospital. E essa notícia 

te alegra muito, eu tenho certeza que você é um defensor da 

melhoria das estradas.  

São R$ 480 milhões, aproximadamente, de recursos 

assegurados a serem investidos na BR-364 no Estado de 

Rondônia, com projeto, com estudos. 86 pontos já estão nesses 

trajetos, já estão para serem recuperados, para ser investido 

esse valor. E ele fez um comparativo que eu considero muito 

interessante. Ele falou: “a rodovia, nesses últimos quatro 

anos, foi bem investida.” E todo mundo, de uma maneira geral, 

concordou que sim. E foram aportados R$ 160 milhões em 

recursos, de todos esses investimentos que já foram feitos 



nos últimos anos. Agora, para frente, nós temos R$ 480 

milhões para serem investidos pelo Governo Federal e nós 

vamos acompanhar de perto. Até porque muitos deputados aqui 

fazem esse trajeto diariamente e eu tenho certeza que vai 

fazer toda a diferença para o rondoniense esse investimento, 

essa melhoria na BR-364. Então, fica o meu registro aqui de 

parabéns a todo o esforço da bancada federal, em nome do 

Deputado Federal Lucio Mosquini, esse investimento que será 

feito na BR-364 nesses próximos anos. 

Na minha região, região de Cacoal, preciso e vou fazer 

nesta tribuna aqui três Indicações importantes. Nós temos um 

travessão de ligação entre o Município de Ministro Andreazza 

e o distrito de Divinópolis, que é o Travessão C. Esse 

travessão precisa ser recuperado urgentemente. Nós temos 

trecho entre a 11 e a 12 hoje que estão intransitáveis e a 

gente pede que o Governo do Estado dê uma atenção especial. 

Se não esta semana, já na próxima semana entre com uma equipe 

ali. E eu espero que a região de Cacoal faça isso, para que 

a gente possa ter o escoamento da produção daqueles 

produtores ali que dão acesso àquelas principais linhas que 

passam pelo Travessão C sejam atendidos.  

Indico também ao Governo do Estado, por esta Casa, que 

faça um estudo de iluminação de um trecho muito importante, 

que passam pessoas todos os dias em Cacoal, que é da estrada 

do aeroporto, a nossa RO-425, um trecho de aproximadamente 

4 quilômetros. Todo mundo que chega voando por Cacoal passa 

por esse trecho da RO-425 para dar acesso à RO-383. E eu 

indiquei ao governo, via DER (Departamento Estadual de 

Estradas de Rodagem e Transportes), via SEOSP (Secretaria de 

Estado de Obras e Serviços Públicos), que faça o estudo da 

iluminação daquele trecho para que as pessoas que chegam a 

Cacoal, para que os moradores que passam por ali, por aquela 

via asfaltada de aproximadamente 4 quilômetros, tenham o 



benefício da iluminação pública naquele trajeto. Ali passam 

crianças, ali passa quem está chegando de viagem, ali passa 

o produtor rural. E eu tenho certeza que o Governo do Estado, 

fazendo o estudo, nós vamos acompanhar de perto no futuro, 

que seja contemplado com iluminação pública aquele trecho 

muito importante na região de Cacoal.  

Por fim, quero indicar também ao Governo do Estado com 

a sua equipe técnica, com a sua equipe de engenheiros, que 

faça o projeto da mudança de uma ponte de madeira que nós 

temos hoje na Estrada da Figueira, que dá acesso ao Município 

de Espigão D’Oeste, que faça um estudo, o mais breve 

possível, para que a gente substitua aquela ponte — que é 

uma ponte de divisa hoje, de madeira, que está bem 

deteriorada — por uma ponte de concreto e aço, com largura 

suficiente. Então, vamos fazer o estudo dela, Governo do 

Estado, para que no futuro o asfalto passe em cima ali. 

Porque nós já temos um trecho de 30 a 40 quilômetros 

asfaltados e nós precisamos que mais 18 — para que chegue ao 

município de Espigão d’Oeste — também sejam asfaltados. E 

antes que o asfalto chegue, nós precisamos fazer a ponte. Eu 

espero que o Governo do Estado faça esse projeto este ano, 

para que a gente acompanhe, principalmente no final, a 

execução e para que esta ponte vire realidade.  

Quero desejar aos colegas uma boa semana. Parabenizar 

publicamente aqui o Deputado Pedro Fernandes, que completa 

poucos anos de vida, está na metade da caminhada. Vou deixar 

para o senhor revelar a sua idade quando o senhor usar a 

tribuna, mas que o senhor continue sendo esse homem honrado, 

trabalhador, defensor de uma região que até então nunca tinha 

tido deputado e agora o senhor vem com essa missão diferente, 

que é sair do Executivo, assim como eu saí, e se torna 

deputado de uma região que precisa dos seus investimentos, 

meu amigo.  



A todos os rondonienses, desejo uma Sexta-Feira Santa 

abençoada e um Domingo de Páscoa em família. Meu muito 

obrigado.  

 

A SRA. CLÁUDIA DE JESUS (Presidente) – Obrigada, 

Deputado Cássio. Parabéns pelo seu discurso.  

Quero aqui agradecer a presença da Senadora Claudia 

Elena Égües Algarañaz e do Deputado Federal Leonardo Fabián 

Ayala Soria, La Paz, Bolívia. Sejam muito bem-vindos aqui a 

esta Assembleia Legislativa.  

Com a palavra, pelo prazo de 5 minutos, sem aparte, o 

ilustre Deputado Ribeiro do Sinpol.  

 

O SR. RIBEIRO DO SINPOL – Boa tarde a todos. 

Cumprimentar aqui nossa Presidente em exercício, Deputada 

Cláudia de Jesus, nossa liderança máxima de Ji-Paraná e 

Rondônia. Outra liderança de Ji-Paraná aqui na Mesa, o 

Deputado Nim Barroso, forte abraço. Cumprimentar todos os 

meus amigos parlamentares, nossos amigos que estão aí em 

cima, na galeria. Uma honra estar nesta tribuna podendo 

compartilhar um pouco de ideias.  

Cumprimentar também, nós temos a ilustre visita hoje da 

senadora e do deputado federal da Bolívia, que estão aqui 

presentes, trocando informações, trocando ideias para o 

melhor desenvolvimento da política de Rondônia e do Brasil.  

Dizer que essa semana que passou foi uma semana muito 

importante para mim, porque eu fui visitar a minha base, 

nossos amigos que nos deram a oportunidade, que acreditaram 

no nosso trabalho. Estive em Ji-Paraná. Agradecer a 

receptividade de todos os nossos amigos de Ji-Paraná, os 



nossos policiais civis. Em nome da Zita, em nome dos nossos 

amigos, cumprimento a todos. Agradecer a confiança.  

Depois nós fomos a Ariquemes, onde houve também uma 

recepção muito grande dos nossos amigos de Ariquemes, nossos 

policiais. Agradecer, em nome do Mota, todos os nossos 

policiais lá de Ariquemes.  

Depois nós fomos a Machadinho. Agradecer muito pela 

receptividade, pela nossa grande votação e liderança nesses 

municípios. Dizer que nós estamos juntos e vamos, sim, em 

busca dos nossos objetivos. Todas as nossas propostas que 

nós prometemos, nós vamos trabalhar até o último dia de 

mandato para isso.  

Posteriormente, retornamos à nossa capital. E quero 

passar para agradecer e parabenizar. Ontem, uma segunda-

feira à noite, nós tivemos a oportunidade de participar da 

composição da Mesa do retorno do Amadorzão. Eu quero aqui, 

quero muito, muito, neste momento, dizer que o Presidente 

Marcelo Cruz, é um projeto dele; desde 2017, ele trouxe o 

Amadorzão para, novamente, o campo de várzea do futebol, 

para valorizar os nossos times de várzea, que movimentam 

muito aqui no nosso município de Porto Velho.  

Ontem o plenário estava lotado, mais de duzentas pessoas 

amantes de futebol. Esse Amadorzão vai ter mais de 100 times 

de futebol e, futuramente, nós vamos ajudar a fazer esse 

campeonato de futebol de várzea ser estadual. Isso é um 

objetivo, um compromisso do Presidente Marcelo Cruz. Estava 

comigo ontem o meu amigo Deputado Edevaldo Neves. Então, 

nesse momento, a gente tem que valorizar muito o esporte, 

quem valoriza o esporte. Viva o esporte!  

E hoje nós tivemos a presença, na nossa Comissão de 

Segurança Pública, do nosso titular. O nosso Presidente 

Deputado Camargo convidou, eu pude participar, o nosso 



Secretário de Segurança Pública, o Vital. Estava junto comigo 

o meu amigo Deputado Delegado Lucas, pessoa muito especial; 

e junto com o Deputado Pedro Fernandes também, cujo 

aniversário é hoje — nós temos que desejar um feliz 

aniversário para o nosso amigo Deputado Pedro. E nós 

conseguimos trabalhar uma segurança pública unida entre a 

Assembleia Legislativa, essa Comissão e o Governo do Estado 

de Rondônia.  

O Secretário Vital fez uns planejamentos, umas 

explanações do que ele fez, do que ele vai fazer ainda. E a 

gente acredita muito, a gente acredita muito na força do 

nosso Secretário, trabalhando junto para desenvolver melhor, 

dar proteção para nossa sociedade rondoniense. 

E, de antemão, eu venho aqui fazer um pedido, que esse 

é um pedido muito importante, referente às nossas blitze da 

Lei Seca. Há uma disparidade de recebimento de diárias muito 

grande ainda. Os policiais civis e policiais militares 

recebem um valor inferior aos nossos outros componentes. Os 

nossos outros componentes que fazem as nossas blitze, os 

nossos funcionários do Detran (Departamento Estadual de 

Trânsito).  

Então aqui, de antemão, eu falei muito com o Secretário 

Vital e peço a compreensão dele e a força para que ele 

consiga, junto ao governo, equiparar o valor dessas diárias. 

Acho que não é justo eles trabalharem na mesma atividade-fim 

e terem salário, e terem diárias nos valores inferiores.  

Então, isso é para valorizar os nossos policiais 

militares, nossos policiais civis que trabalham com a blitz 

da Lei Seca. Eu quero muito poder ajudar, contribuir para 

que todos tenham uma elevação de valores de salário, de 

diárias, para que todos possam trabalhar normalmente, possam 



trabalhar felizes e realizar a atividade-fim, que é coibir 

os nossos índices de acidentes.  

De antemão, quero agradecer a todos, dizer que estou à 

disposição. Forte abraço. E fiquem com Deus.  

 

A SRA. CLÁUDIA DE JESUS (Presidente) - Com a palavra, 

pelo prazo de cinco minutos, sem aparte, o ilustre Deputado 

Ismael Crispin. 

 

O SR. ISMAEL CRISPIN - Senhora Presidente, senhores 

deputados e senhoras deputadas, público que nos assiste aqui 

presente no plenário da Casa e aqueles que nos acompanham 

pela rede mundial de computadores, através da página da 

Assembleia, através do YouTube e da TV Assembleia.  

Senhoras e senhores, trago no dia de hoje, Senhora 

Presidente, uma reflexão sobre os investimentos do Governo 

do Estado nos municípios. E trago, para esse momento, um 

texto constitucional que nos aponta os princípios 

fundamentais da administração pública. O art. 37 da nossa 

Carta Magna fundamenta muito bem quais caminhos se devem 

seguir para uma gestão em condições de fato de atender à 

sociedade. E aí você tem, dentro desse artigo, algo muito 

importante, que são os princípios.  

Legalidade: você se preocupa para que o nome não venha 

ficar complicado. A impessoalidade: porque a administração 

pública não é feita para uma pessoa, mas feita para as 

pessoas e para a sociedade. Moralidade: que eu sempre digo 

que é muito relativo, porque, às vezes, o que é moral para 

um não é para o outro. O princípio da publicidade: que é 

você ter condições de fazer com que a sociedade saiba e 

reconheça o que de fato a administração pública faz.  



E um princípio pelo qual eu quero falar aqui hoje: o 

princípio da eficiência. Esse me chama atenção, Deputado 

Luis. A administração pública tem uma obrigação 

constitucional de cumprir o princípio da eficiência. Um 

detalhe muito importante: nós aqui no Estado de Rondônia 

somos um Estado, que eu sempre digo, extremamente 

progressista, um Estado que tem crescido muito. Mas se alguma 

gestão municipal tivesse o cuidado de cumprir esse princípio 

fundamental da administração pública, que é o da eficiência, 

talvez o Estado estaria ainda em outro patamar.  

Nós deixaríamos, por exemplo — e eu vou usar aqui, me 

permitam —, vou usar o meu município para não ser injusto 

com ninguém. Vou usar o município onde eu voto, onde eu tenho 

residência fixa, onde minha família mora, meus amigos moram 

e uma base eleitoral muito grande do meu mandato fixam 

residência. Dizer do princípio da eficiência. Quando o Estado 

se preocupa em alocar recursos para determinada finalidade 

e isso não acontece, você identifica pelo menos três 

prejuízos. Um prejuízo econômico, quando o dinheiro fica 

parado e ele não é utilizado para tal finalidade. Um prejuízo 

social, porque a sociedade não é beneficiada com o objetivo 

do dinheiro que estava na conta. E o prejuízo político 

também, porque todo o esforço feito acaba não se conseguindo, 

enfim, atingir o pretendido.  

E ainda assim, o que me preocupa, mesmo não sendo 

eficiente, gestão desastrosa, como é o caso dado o Município 

de São Miguel do Guaporé e do Prefeito Cornélio Duarte, 

prejudica outros municípios que poderiam alçar recursos e 

não vão alçar. Por quê? Porque esses recursos estão lá na 

conta impedindo, não está sendo trabalhado, não está 

atendendo a comunidade.  

E hoje eu trago aqui para conhecimento dos senhores, 

porque acionei o Tribunal de Contas do Estado para que tenham 



o cuidado — como órgão auxiliador desta Casa — de fazer um 

levantamento, de entender como é que esses municípios estão 

cuidando dos convênios, dos recursos que estão sendo 

despendidos para eles. É preciso se fazer um levantamento 

porque, de repente, se não existe eficiência, nós precisamos 

premiar aqueles que são eficientes. E aqui eu trago — não 

sei se o rapaz da tecnologia consegue nos ajudar, consegue?  

(Apresentação de vídeo) 

Em 2020 — está no telão — a Rua Cecília. É do Bairro 

Planalto, da minha cidade. Em 2020 nós colocamos o recurso 

para asfaltamento dessa rua. Moram aí homens e mulheres 

trabalhadoras, pessoas com deficiência, pessoas com 

problemas de saúde. Nós estamos falando de 2020. E o recurso 

colocado, com certeza, Deputada Cláudia, hoje não vai dar 

mais para fazer o asfaltamento. Faltou eficiência aí. Mesmo 

assim a administração continua provocando o Estado e querendo 

mais recurso para outras finalidades. É preciso cuidar 

daquilo que o recurso já está na conta. É preciso dar uma 

resposta para a sociedade.  

Aqui nós temos a ponte da Linha 78, uma luta muito 

grande do nosso mandato. Para tirar o recurso dos cofres do 

Estado; para atender o setor, o maior setor produtivo do 

Município de São Miguel do Guaporé, onde a lavoura está em 

alta neste momento, a produção de soja, a produção de milho. 

E a contrapartida do município era só fazer o aterro. E chega 

um momento, os produtores dizem: “olha, nós vamos fazer o 

aterro, nós vamos fazer uma ponte do lado, porque nós temos 

aqui uma ponte pronta, de concreto e aço”. Quase R$ 5 milhões 

investimento do Governo do Estado, mas para a gestão 

municipal essa é uma obra faraônica, ela não é importante. 

O que vejo diferente, se fosse ouvir os produtores que lá 

estão e que por aqui precisam passar.  



Então, falta aqui um atendimento do princípio da 

eficiência. E mais que isso, ainda em 2020 — e o telão vai 

mostrar para os senhores —, colocamos um recurso para 

aquisição de tubos, lá da Linha 94. Veja que as águas passam 

e a saída é, de fato, colocar o tubo e dar condição de as 

pessoas que moram na Linha 94 Sul trafegarem. O recurso entra 

em 2020.  

E aí nós temos 2021, 2022, e entramos em 2023. Os prazos 

a administração perde. O termo de acordo ela descumpre. E, 

por final, tem que devolver o recurso. Isso é falta de 

eficiência. Isso é, de fato, incompetência. Isso é não 

respeitar quem paga o tributo neste Estado. E é isso que tem 

acontecido. Eu estou usando São Miguel do Guaporé, porque 

esse eu conheço. Então, nós precisamos ter um cuidado. Nós 

precisamos nos socorrer nesse momento? Sim. Do Tribunal de 

Contas. E como fiscais que somos, começar a dizer para o 

Estado: “Olha, comece a medir.” Há municípios aí muito 

eficientes e que merecem receber o recurso. E naqueles que 

não cumprem, você precisa punir de alguma forma.  

E é isso que nós estamos apontando aqui no dia de hoje. 

E me preocupa muito. De repente, pode ser que seja porque os 

recursos foram encaminhados pelo Deputado Ismael Crispin, 

mas isso, cada um de nós aqui tem uma realidade. O que é que 

me preocupa, Deputado Cássio? Nós fazemos uma luta pela 

defesa da Saúde. Há recursos lá nesse município, por exemplo, 

para compras de cadeiras de rodas.  

Graças a Deus eu estou aqui de pé, com as minhas duas 

pernas podendo andar. Mas na minha cidade, há muitas pessoas 

necessitando. Cadê a compra? As cadeiras de rodas nunca 

chegam. Há uma luta por saúde, Deputada Cláudia, Vossa 

Excelência, que é Presidente da Comissão de Saúde. E nós 

colocamos recurso para pediatria, para equipamento de 

pediatria... Quantas crianças precisando? Não chega! Alguém 



precisa fiscalizar. Porque mais recursos querem tirar dos 

cofres do Estado. Para quem não executa, para quem não 

entrega.  

E aí é a Constituição que está dizendo: “Ei, a 

administração pública é regida por alguns princípios”. Não 

é só dar publicidade. Para dar publicidade tem muita gente 

boa, usa o site, paga caro no rádio. Agora, eu preciso dizer, 

eu sou eficiente, está aqui, está entregue. E essa tem que 

ser uma luta nossa. Uso hoje aqui, como exemplo, o município 

de São Miguel do Guaporé, que tem sido uma gestão desastrosa, 

vergonhosa. Que não respeita o contribuinte, e que faz nesse 

momento tirar de pessoas que precisam, pontes, como essa que 

eu citei aqui, da Linha 78.  

Quantos lugares e rodovias deste Estado gostariam de 

ter uma ponte assim? Daria para a gente citar várias rodovias 

neste Estado. Foi para lá que nós conseguimos. Então, é 

aquele povo que precisa ser atendido. É aquele povo que, 

nesse momento, precisa ser respeitado. Então, fica aqui um 

alerta. 

E fica um apelo ao Tribunal de Contas do Estado, que 

nós aprovamos aqui o Requerimento, que precisa nos auxiliar 

nesse sentido, para que o Governo do Estado, que sempre muito 

bem intencionado, na vontade, na economia, acaba destinando 

recursos para quem não tem compromisso com o povo do Estado 

de Rondônia. Muito obrigado, Senhora Presidente. 

 

A SRA. CLÁUDIA DE JESUS – Parabéns, Deputado Crispin, 

pelo seu discurso. Importante dar ênfase a essa situação, 

que é uma realidade em vários municípios do Estado de 

Rondônia.  



Com a palavra, pelo prazo de cinco minutos, sem aparte, 

o ilustre Deputado Pedro Fernandes, o aniversariante do dia. 

   

O SR. PEDRO FERNANDES - Cumprimentar a Presidente 

Cláudia, parabéns, no comando desta Casa. Em seu nome, 

cumprimentar todos os nossos colegas e ficar grato pelos 

parabéns que recebi hoje de todos, um abraço, muito obrigado. 

É um prazer estar aqui, junto com vocês, nessa luta do 

Parlamento.  

Estive semana passada em Brasília, como disse o Deputado 

Cássio. Participamos do Encontro dos Prefeitos, onde vários 

temas importantes são debatidos e a gente vê a quantidade de 

demandas que os municípios de Rondônia têm. E lá, a gente 

viu a situação do censo demográfico, que estão fazendo no 

Estado, o IBGE (instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística). 

A gente vê que outros municípios do Brasil também, com 

a mesma reclamação, da situação que estão passando. Está 

faltando uma coerência entre dados e números que o IBGE está 

apresentando, então é muito preocupante. Os municípios dos 

Estados e do Brasil todo vão pedir uma prorrogação para 

gradativamente impactar no FPM (Fundo de Participação dos 

Municípios) dos municípios.  

E quero aqui parabenizar a Deputada Silvia Cristina, no 

evento de ontem, a inauguração do Hospital de Reabilitação, 

onde ela investiu R$ 32,5 milhões no hospital, que está junto 

ali com o Hospital do Amor, onde vai atender muitas pessoas. 

Quero aqui deixar os meus cumprimentos a essa deputada, que 

vem atuando e trazendo muitos benefícios ao Estado de 

Rondônia.  



Outra demanda importante, que há muito tempo que a gente 

vem trabalhando, é nesse projeto para a região do Vale do 

Jamari. E ganhamos um reforço importante com o Deputado Lucio 

Mosquini. Ele colocou R$ 3 milhões na Diretoria de 

Infraestrutura Aquaviária do DNIT, para fazer um estudo de 

navegabilidade do trecho aquaviário entre o 2 de Novembro, 

ali em Machadinho até Calama, aqui no município de Porto 

Velho, para concepção de portos privados. É uma área pública 

que será liberada para construção de silos com acesso às 

balsas.  

Então, será um novo momento para a infraestrutura de 

Rondônia. Esse estudo vai dar um norte e viabilizar esse 

porto no município de Porto Velho, no Calama, ligando o 

município de Machadinho, beneficiando todos os municípios do 

Vale do Jamari. O município de Machadinho d’Oeste vai ser o 

município-sede, que vai iniciar essa infraestrutura. E eu 

quero aqui parabenizar o Deputado Lucio Mosquini, os 

deputados federais, que é um projeto tão importante, que vai 

beneficiar vários municípios da nossa região.  

(Apresentação de slide) 

Vai beneficiar desde Alto Paraíso, Rio Crespo, 

Ariquemes, Jaru, Ouro Preto, Vale do Paraíso, Theobroma. Tem 

o mapa aí, que a gente fez o trecho. Vocês podem observar 

que esse estudo vai nesse trecho aí entre o 2 de novembro e 

aqui no município de Porto Velho, no Calama. Que é um porto 

com águas mais profundas, onde vão poder atracar embarcações 

e vai ficar mais próximo ali para o escoamento da produção, 

tirando mais de três mil caminhões, carretas, diariamente da 

BR-364, que pode ter acesso lá por Jaru, por Theobroma, aqui 

no Vale do Anari, Machadinho d’Oeste, Cujubim, toda essa 

região.  



Mostra o outro mapa aí para a gente. Tem um dos 

municípios. Isso aí, todos esses municípios aí vão ser 

beneficiados. Então é uma região muito grande do Estado de 

Rondônia, Deputado Cássio, que vai ser beneficiada com esse 

com esse projeto. É muito importante, nesse momento, esse 

investimento. Era um pedido há muito tempo dos produtores 

rurais da nossa região, que precisam escoar sua produção. E 

esse investimento, Deputado Luis, é importante para o 

agronegócio, para os pequenos produtores. Vai valorizar 

muito a região de Machadinho d’Oeste.  

É um sonho que a gente já... Viajamos muito quando eu 

era Prefeito, junto com o Prefeito Leomar — na época de 

Machadinho d’Oeste —, representantes dos municípios, o 

Prefeito Anildo, lá do Vale do Anari. Então a gente, dessa 

região, o Prefeito Cláudio Santos, lá de Theobroma, nós 

viajamos muito, fomos a Brasília, em reuniões com o DNIT. E 

agora saiu esse estudo de viabilidade. A Deputada Lebrinha 

também está aqui, a gente pediu o apoio lá do nosso Deputado 

Lebrão também nesse projeto. Ele também ficou muito otimista 

com esse trabalho. E toda a nossa região do Vale do Jamari, 

principalmente o município de Machadinho, vai ser 

beneficiada.  

Então a gente fica feliz de a nossa ida em Brasília 

trazer um retorno positivo do trabalho aqui para o Estado de 

Rondônia. E vamos levar o nosso projeto também ao Governo do 

Estado, que essa autorização aí é uma autorização do Governo 

Federal, mas a infraestrutura e os investimentos serão 

investimentos privados. E receberão a concessão para que as 

empresas que tiverem interesse de construir portos aqui no 

Estado de Rondônia vão poder fazer esse investimento. Porque 

aqui os nossos portos, aqui de Porto Velho, já estão 

superlotados e vai desafogar essa região, e vai melhorar a 

situação aqui para o Estado de Rondônia.  



Então, gente, é um trabalho. Foi uma viagem muito 

produtiva, consegui ajudar alguns prefeitos também a fazer 

gestão de recursos para os municípios, tipo Alto Paraíso, 

Cujubim. Mesmo Ariquemes, estivemos tratando lá na ANAC 

(Agência Nacional de Aviação Civil), referente ao aeroporto 

de Ariquemes. Tem o interesse das empresas aéreas nesse 

aeroporto. A Azul tem interesse nesse trabalho na região de 

Ariquemes também.  

E o projeto do aeroporto de Ariquemes está muito 

adiantado, então vai viabilizar também... O governo 

contratou a INFRAERO (Empresa Brasileira de Infraestrutura 

Aeroportuária) para fazer esse projeto e ele já está em fase 

de finalização. Isso também é importante para a 

infraestrutura da região do Vale do Jamari, que vai trazer 

mais investimentos, pessoas que querem investir na região 

porque vai ter uma logística melhor.  

Então, no segundo semestre deste ano é a previsão de 

entrega desse projeto. Aí vai ser uma outra luta para a gente 

buscar recursos para investimentos, que será na ordem de R$ 

54 milhões, para viabilizar aquele aeroporto na cidade de 

Ariquemes. Estamos, os deputados da região, Deputado Alex 

Redano, Deputado Camargo, Deputado Lucas também, que nos 

acompanhou lá. A gente tem essa visão para o Vale do Jamari, 

trabalhar em conjunto e buscar infraestrutura para a nossa 

região.  

No mais, quero agradecer a Deus por mais esse dia de 

trabalho, de luta e vamos sempre estar empenhados no 

desenvolvimento do Estado de Rondônia. Muito obrigado. 

 

A SRA. CLÁUDIA DE JESUS (Presidente) – Obrigada, 

Deputado Pedro Fernandes. Parabéns pelo aniversário, pelo 

seu discurso. Que Deus te abençoe grandemente! 



 

O SR. CÁSSIO GOIS - Deputada Cláudia, só fazer um 

registro aos jornalistas do Estado de Rondônia. Hoje 

aconteceu, às 9 horas, um café da manhã lá na FIERO 

(Federação das Indústrias do Estado de Rondônia) para os 

jornalistas. Em nome do Carlos Caldeira, para quem eu concedi 

uma entrevista ontem, no News Rondônia, quero parabenizar, 

no dia 07 de abril, agora próximo, todos os jornalistas de 

Rondônia.  

 

A SRA. CLÁUDIA DE JESUS (Presidente) - Parabéns a todos 

os jornalistas. 

Com a palavra, pelo prazo de cinco minutos, sem aparte, 

a ilustre Deputada Drª Taíssa. 

 

A SRA. DRA. TAÍSSA – Olá, minha Presidente Deputada 

Cláudia e Deputado Ismael.  

Hoje eu gostaria de estar aqui para me manifestar, falar 

da importância dos nossos povos indígenas. Mas, 

infelizmente, Deputada Ieda, eu venho aqui para trazer, com 

muita tristeza, o que vem ocorrendo perante a nossa 

população.  

Agradeço imensamente aos indígenas que me presentearam 

com esse cocar. E venho assim, com o rosto marcado, com o 

cocar para representar os povos indígenas da nossa região, 

a região do Madeira-Mamoré, Deputado Ismael, que tem 

praticamente 60% dos povos indígenas do Estado. E na sexta-

feira eu estive descendo o Rio Pacaás Novos, para saber como 

é que estavam os nossos povos indígenas. E para minha 

tristeza, indo às aldeias Capoeirinha, Tanajura, Graças a 



Deus, Santo André, Bom Futuro, Rio Negro Ocaia, Encrenca, 

Boa Vista e nas comunidades extrativistas que são os nossos 

ribeirinhos, e a população está sem água potável.  

Sabe o que é, Deputado Laerte, saber que praticamente 

2.500 pessoas, 500 famílias sem o básico do básico de água 

potável. E por que eu venho assim neste Parlamento? Porque 

o que nós temos, Deputado Ismael, é a nossa voz. Nós fomos 

eleitos para ser a voz de quem não tem voz neste Parlamento.  

E dizer para vocês, como eu sempre falei, nós estamos 

em uma época de cheia, onde boa parte da nossa população não 

tem como ter água potável, porque não tem poços artesianos, 

Deputada Cláudia. E os que tem, estão cobertos pela cheia, 

e principalmente alimentação. Porque encheu tanto o nosso 

rio, que não tem como ter as galinhas, os patos, não tem 

como caçar e essa população está passando fome e passando 

sede. 

E por que eu venho assim? Para dar um alerta. A gente 

sabe que, daqui uns dias, é o Dia dos Povos Indígenas. E 

várias pessoas vão se manifestar. Mas como eles mesmo falaram 

para mim, Deputada Cláudia, a gente precisa da manifestação 

agora. Sabe o que é você chegar a uma aldeia e ver diversas 

crianças e elas estarem com diarreia, com febre, porque a 

água está contaminada, e não ter alimentação. E para a minha 

tristeza, infelizmente, para boa parte dessas aldeias que eu 

já estou falando agora, ainda não chegou água potável.  

E aqui, eu faço um clamor para o Governo do Estado, 

para todas as ONGs, para todos os parlamentares que estão 

aqui presentes. Nós estamos aqui pelo povo e a gente tem que 

fazer política para o povo. E, principalmente, não adianta 

agora a gente falar, “a responsabilidade é de A ou de B”. 

Quem tem que cuidar do indígena é a FUNAI (Fundação Nacional 

do Índio), porque nós somos um único povo e por isso a gente 



tem que fazer políticas públicas para todos. E peço 

encarecidamente a todos os parlamentares, Delegado Lucas, 

que é um delegado bem atuante, deputado; que a gente possa 

se unir e, pelo menos, fazer uma mobilização, Deputado 

Ezequiel Neiva, para que esse povo tenha a coisa básica que 

um povo pode ter: poder beber água.  

A gente está aqui, graças a Deus, como parlamentar, e 

sempre tem alguém nos servindo água potável. Mas o povo não 

está com isso, não. E se for para estar no Parlamento para 

não fazer política para a população, não tem sentido a gente 

estar aqui. E eu sei que aqui todos os parlamentares são 

extremamente sensibilizados com as causas dentro do nosso 

Estado inteiro, de uma ponta a outra.  

Nós temos os nossos povos indígenas. E aqui eu faço um 

clamor para quem está nos ouvindo, para o nosso governador, 

que eu tenho certeza de que ele vai se sensibilizar e vai 

mandar todas as instituições responsáveis, principalmente 

para olhar a questão da saúde dos povos indígenas. 

Eu, agora, através do meu mandato, já oficiei os 

ministérios, já mandei Requerimento e peço a cada um de 

vocês, Deputado Nim Barroso, que está chegando agora, que a 

gente possa ter um olhar para os povos indígenas. Não só no 

Dia dos Povos Indígenas, mas agora, quando eles mais precisam 

da gente.  

E, aqui, registro que o que eu vi in loco, praticamente 

2.500 pessoas sem condições básicas de sobrevivência e 

principalmente sem a condição de dignidade. E nós, que 

estamos aqui no parlamento, penso que temos a obrigação de 

dar voz para essas pessoas e principalmente levar o básico 

do básico, principalmente água potável.  

E digo pra vocês, como mãe, como mulher, sei exatamente 

o que essas crianças estão sofrendo. O Deputado Laerte Gomes 



sabe muito bem — conhece de uma ponta à outra do Estado —, 

quantas crianças hoje, que nós estamos aqui, temos o 

privilégio de ter água e eles não têm.  

Peço a colaboração de todos para essa causa e que o 

Governo do Estado, junto com os órgãos federais, possa 

escutar a voz de uma parlamentar que não conseguiu... Eu 

falo a verdade, Deputada Cláudia: eu fiquei extremamente 

abalada, porque ver no olhar de uma criança e ela não ter o 

básico de saúde, nós temos que dar voz a elas. Muito 

obrigada. 

 

A SRA. CLÁUDIA DE JESUS (Presidente) – Parabéns, 

Deputada Drª Taíssa, pelo seu discurso em solidariedade aos 

povos indígenas.  

Com a palavra, pelo prazo de cinco minutos, sem apartes, 

o ilustre Deputado Laerte Gomes.  

 

O SR. LAERTE GOMES - Eu vou abrir mão da fala, devido 

ao tempo, minha nobre Presidente. Agradeço. Depois dou a 

oportunidade a outros poderem falar. 

 

 A SRA. CLÁUDIA DE JESUS (Presidente) – Com a palavra, 

pelo prazo de cinco minutos, sem apartes, o ilustre Deputado 

Delegado Lucas. 

 

O SR. DELEGADO LUCAS - Senhora Presidente, colegas 

deputados, população aqui presente nesta data de hoje, 

servidores, serventuários desta Casa de Leis, eu gostaria de 

enaltecer todas as instituições do Estado de Rondônia 



voltadas à conscientização e ao atendimento das pessoas 

neuroatípicas. Nós estamos no mês “Abril Azul” — o mês da 

conscientização do autismo. O autismo, que é essa condição 

que representa, em si, todas as demais condições de 

neuroatipicidade, que merece toda a atenção dos poderes 

envolvidos e constituídos no ente federativo. Eu quero fazer 

um registro aqui, em especial, em nome das associações Amaar 

(Associação de Mães de Autistas de Ariquemes); da Amaab, 

(Associação de Mães e Amigos dos Autistas de Buritis), em 

nome da minha amiga Lindinalva; e, também, da Ama (Associação 

de Pais e Amigos do Autista), aqui de Porto Velho, que faz 

um belíssimo trabalho. E eu tive o prazer de recebê-los em 

nosso gabinete, semana passada, juntamente com a sua 

madrinha, Margareth Coimbra, e nos comprometemos em auxiliá-

los em diversas demandas que são de atribuição dessas 

associações que fazem, como já dito aqui, um trabalho de 

grande importância.  

No dia 2 de abril, esse domingo que passou, foi o Dia 

Mundial da Conscientização do Autismo e estamos no “Abril 

Azul”, e, pelo tema de grande relevância, gostaria de prestar 

contas à sociedade rondoniense, e esclarecer que, no dia 14 

de março, fizemos uma Indicação, um anteprojeto de lei ao 

Governo de Rondônia, haja vista que nossa equipe técnica 

entendeu que, como projeto de lei, poderia haver um vício de 

iniciativa. Então, com o compromisso com a técnica, com a 

eficiência, como foi bem dito aqui pelo nosso Deputado Ismael 

Crispin, são os princípios que regem a nossa Constituição 

Federal, optamos em não apresentar como projeto de lei, mas 

sim, como anteprojeto, fazendo uma Indicação, a n.º 162, 

para que as escolas do Estado de Rondônia substituam os seus 

equipamentos de sirene para que todo alerta que tem de 

intervalo, de merenda, de fim, início de aulas, seja 

substituído por música. Nós sabemos que a substituição, desde 

que de forma gradativa, trará benefícios incontáveis. E as 



próprias escolas, quando tomarem conhecimento desse projeto 

de lei, caso o governo venha a acatar nossa indicação, farão 

questão de aderir a essa medida o quanto antes.  

A educação tem que ser inclusiva. E é um grande desafio, 

envolve todos os Poderes, família, sociedade, escola. O 

conceito científico sobre o que seria o Transtorno do 

Espectro Autista não define a pessoa diagnosticada. E essa 

é a máxima dentro do universo. Cada pessoa é única e o 

diagnóstico do autismo não significa a mesma condição para 

todos. Ao contrário, ele se manifesta de forma diferente em 

cada pessoa. E essas diferenças também precisam ser 

compreendidas, sendo o papel das escolas, nesse contexto, 

primordial para a inclusão.  

Uma das sensibilidades que podem ser observadas é a 

sensibilidade a mais do que a das outras crianças, em relação 

à hipersensibilidade do som, chegando-se a usar, em alguns 

casos, abafadores de ruídos para não ouvirem barulhos de 

sirenes. Existem alguns estabelecimentos no Brasil afora e 

no mundo que já têm a sala de silêncio, a quiet room, para 

que algumas crianças que têm hipersensibilidade possam, em 

um momento de crise, se acalmar. E nós entendemos que as 

escolas têm um papel fundamental, por isso essa nossa 

sugestão, para que não haja nessas crianças que possuem 

hipersensibilidade, não é o caso de todos, mas que no caso 

específico delas, não haja uma situação agravada pelo 

ambiente escolar. Não é uma regra. Cada situação é única. 

Existem casos em que os alunos com autismo conseguem não 

ouvir esse som. Mas, para outros, aquele ruído, aquele som, 

pode ter um efeito devastador e tira a criança da sua zona 

de segurança.  

Essa minuta que encaminhamos ao Poder Executivo é 

justamente com esse olhar para as diferenças entre os iguais. 

Atualmente o Brasil não tem uma quantidade exata de pessoas 



diagnosticadas com Transtorno do Espectro Autista, apenas 

estimativas, embora recentemente o IBGE, através da Lei 

13.861/2019, tenha incluído no quadro oficial do censo 

informações para que sejam potencializadas as políticas 

públicas, conforme o número mais concreto que poderá ser 

obtido.  

Toda criança deve receber o apoio necessário e é 

importante, dentro do nosso sistema educacional, que essas 

adaptações que facilitem a inclusão e o desenvolvimento sejam 

sempre muito bem-vindas. São necessárias adequações com o 

objetivo de melhorar os processos de ensino e aprendizagem, 

elevando o desempenho dos nossos alunos e a qualidade da 

educação, e, sobretudo, favorecer a inclusão.  

Por mais que possa parecer uma medida considerada 

pequena — a substituição de sirenes por equipamentos que 

toquem música —, os efeitos positivos podem ser gigantescos 

e reverberarão em toda unidade escolar, pois começar o dia 

com som musical adequado é muito diferente do que o frio som 

de uma sirene. A substituição dessas sirenes por música pode 

reduzir essa sobrecarga sensorial e tornar o ambiente escolar 

mais acolhedor e inclusivo para todos os alunos.  

A música pode ser utilizada para sinalizar o início e 

término das aulas e outras atividades, e pode ser escolhida 

de acordo com as preferências dos alunos e da turma. Além 

disso, a música pode ser utilizada como ferramenta 

pedagógica, auxiliando no desenvolvimento de habilidades 

cognitivas e emocionais dos alunos.  

Estudos comprovam que a música pode ajudar no 

desenvolvimento da linguagem e memória, concentração e 

criatividade, além de ser um importante recurso para a 

expressão emocional e a socialização.  



Fazemos votos que a nossa Indicação seja acatada pelo 

Poder Executivo e que possamos ver, em um futuro recente, 

com bastante brevidade, as nossas escolas de Rondônia 

adotando, então, música ao invés do frio som das sirenes.  

E eu queria encerrar a minha aqui fazendo um apelo ao 

nosso Coronel Eder, do DER, para que tão logo a situação de 

emergência provocada pelas grandes chuvas, pelo acúmulo das 

águas que foram torrenciais nesses últimos meses e semanas, 

nós façamos um mutirão na RO-460. Já há um compromisso do 

DER de que até o final deste ano será 100% recapeado, será 

feito um asfalto novo nos 20 e poucos quilômetros que ainda 

faltam para terminar a RO-460, que liga Buritis à BR-421.  

Mas, nesse meio-tempo, enquanto ainda não há essa 

retomada dessas obras, agora que a chuva já está estiando, 

nós precisamos de uma força-tarefa para tapar os buracos que 

já estão em uma situação preocupante. Toda semana venho de 

Buritis para cá, faço esse caminho, me solidarizo, me 

sensibilizo com todos os moradores que precisam dessa 

estrada, dessa rodovia estadual para seus afazeres do dia a 

dia. E nós precisamos, como Estado, nos antecipar. E faço 

votos aqui, peço, solicito encarecidamente que o Estado, que 

o Poder Executivo, Coronel Marcos Rocha, através do DER, 

faça uma operação lá o quanto antes, porque nós contamos com 

esse apoio.  

Eram as minhas palavras. Muito obrigado. 

 

A SRA. CLÁUDIA DE JESUS (Presidente) – Obrigada, 

Deputado Lucas. Parabéns pelo seu discurso.  

Encerrando as Breves Comunicações, passamos para o 

Grande Expediente. Não há nenhum orador inscrito.  



Solicito ao Senhor Secretário que proceda à leitura das 

proposições recebidas.  

 

O SR. NIM BARROSO (3º Secretário) – Procede à leitura 

das proposições recebidas, a seguir:  

PROPOSIÇÕES RECEBIDAS 

- REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE TRANSPORTE E OBRAS PÚBLICAS. 

Requer ao Excelentíssimo Governador do Estado de Rondônia, 

Cel. Marcos Rocha, com cópia ao Departamento Estadual de 

Estrada de Rodagens e Transportes — DER, informações acerca 

da situação da RO-457, denominada como Travessão B-40. 

- REQUERIMENTO DA DEPUTADA CLÁUDIA DE JESUS. Requer ao 

Governador do Estado de Rondônia, extenso à Casa Civil e à 

Secretaria Estadual de Saúde — SESAU, informações relativas 

aos dados comparativos sobre a mortalidade materno-infantil, 

bem como sobre quais providências estão sendo tomadas, a 

partir de análises de situação, planejamento, avaliação das 

ações e programas, que culminem com políticas públicas 

efetivas na área. 

- REQUERIMENTO DA DEPUTADA CLÁUDIA DE JESUS. Requer à Mesa 

Diretora que seja aprovada a alteração de data de Audiência 

Pública referente à construção do Hospital Regional no 

Município de Ji-Paraná/RO, para o dia 12 de maio de 2023, às 

15h. 

- REQUERIMENTO DA DEPUTADA DRA. TAÍSSA. Requer ao Governo do 

Estado de Rondônia, com cópia à Casa Civil, cópia à Defesa 

Civil, solicitando Plano de Ação para manter o acesso às 

regiões da Ponta da Abunã, Guajará-Mirim, Gleba Rio Preto, 

Aldeias Indígenas de Margarida e Rio Machado e outros. 



- REQUERIMENTO DO DEPUTADO DELEGADO CAMARGO. Requer a 

retirada de tramitação do Projeto de Lei Ordinária n° 40 de 

28 de março de 2023, que dispõe sobre o reconhecimento de 

relevante interesse público e a importância social das 

atividades desempenhadas na proteção da mulher, à Casa de 

Apoio Noeli dos Santos, no âmbito do Estado de Rondônia. 

- REQUERIMENTO DO DEPUTADO DELEGADO CAMARGO. Requer à Mesa 

Diretora que seja encaminhado ao Chefe do Poder Executivo do 

Estado de Rondônia, extenso ao Secretário-Chefe da Casa Civil 

e ao Diretor-Geral do Departamento de Estradas de Rodagem e 

Transportes — DER, pedido de informações. 

- REQUERIMENTO DO DEPUTADO EDEVALDO NEVES. Requer ao 

Governador do Estado, extenso ao Secretário-Chefe da Casa 

Civil e ao Secretário de Estado da Saúde - SESAU, informações 

e providências quanto ao início das obras do Hospital de 

Urgência e Emergência de Porto Velho (HEURO). 

- REQUERIMENTO DA DEPUTADA IEDA CHAVES. Requer ao Governador 

do Estado, extenso ao Secretário-Chefe da Casa Civil e à 

Secretaria de Estado da Assistência e do Desenvolvimento 

Social — SEAS, informações e providências adotadas pelo 

Conselho Estadual dos Direitos da Mulher - CEDM quanto à 

efetiva aplicabilidade do recurso do Fundo Estadual dos 

Direitos da Mulher - FUNEDM, para 2023. 

- REQUERIMENTO DA DEPUTADA IEDA CHAVES. Requer ao Governador 

do Estado, extenso ao Secretário-Chefe da Casa Civil e ao 

Secretário de Estado da Segurança, Defesa e Cidadania - 

SESDEC, informações e providências acerca da ausência de 

policiamento militar no Distrito de Jaci-Paraná. 

- REQUERIMENTO DA DEPUTADA IEDA CHAVES. Requer ao Governador 

do Estado, extenso ao Secretário-Chefe da Casa Civil e à 

Secretaria de Estado da Educação, em caráter de urgência, 

informações e providências quanto à falta de professores 



efetivos para o atendimento à Rede Pública Estadual de 

Ensino. 

- REQUERIMENTO DA DEPUTADA IEDA CHAVES.  Requer ao Governador 

do Estado, extenso ao Secretário-Chefe da Casa Civil e ao 

Procurador-Geral do Estado — PGE, informações quanto à 

aplicabilidade da Lei nº 2.788, de 26 de junho de 2012, que 

dispõe sobre Noções Básicas de Direito nas Escolas no Estado 

de Rondônia e dá outras providências. 

- REQUERIMENTO DA DEPUTADA IEDA CHAVES. Requer ao Governador 

do Estado, extenso ao Secretário-Chefe da Casa Civil e ao 

Secretário de Estado da Segurança, Defesa e Cidadania, 

informações e providências em relação à aplicação da Portaria 

Interministerial n° 288, de 25 de margo de 2015, nas 

delegacias de Rondônia. 

- REQUERIMENTO DA DEPUTADA IEDA CHAVES. Requer ao Governador 

do Estado, extenso ao Secretário-Chefe da Casa Civil e ao 

Secretário de Estado da Educação — SEDUC, informações quanto 

à regularização do fornecimento de transporte escolar 

fluvial para alunos do Município de Porto Velho — RO, bem 

como quanto ao cumprimento do cronograma de retorno às aulas. 

- REQUERIMENTO DO DEPUTADO ISMAEL CRISPIN. Requer à Mesa 

Diretora, nos termos regimentais, conforme art. 146, IX, c/c 

art. 172, que seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor 

Governador de Rondônia extensivo à Casa Civil e ao 

Departamento de Estradas de Rodagem e Transporte - DER, sobre 

o descumprimento do art. 5°, Parágrafo Único, da Lei 

5.247/2022, em relação à construção da ponte da linha 78, km 

10, no Município de São Miguel do Guaporé. 

- REQUERIMENTO DO DEPUTADO MARCELO CRUZ. Requer a aprovação 

de Voto de Louvor aos Jornalistas de Rondônia elencados em 

anexo, em homenagem ao Dia do Jornalista, comemorado 

anualmente no dia 7 de abril. 



- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO DO DEPUTADO ALEX REDANO.  

Concede o Título Honorífico de Honra ao Mérito ao Delegado 

e Piloto Gabriel Sampaio Botelho, pelos valorosos serviços 

prestados ao Estado de Rondônia. 

- PROJETO DE LEI DO DEPUTADO DELEGADO CAMARGO. Dispõe sobre 

a criação do Programa Escola Segura e Cidadã - PESC, que 

visa a prevenção de acidentes e riscos à integridade física 

dos alunos e servidores, em escolas públicas, no âmbito do 

Estado de Rondônia. 

- PROJETO DE RESOLUÇÃO DA MESA DIRETORA. Convoca Sessão 

Itinerante Extraordinária e transfere a sede do Poder 

Legislativo para o município de Ji-Paraná. 

- PROJETO DE RESOLUÇÃO DA MESA DIRETORA. Altera a redação 

dos incisos I e II do artigo 2º da Resolução nº 180, de 17 

de fevereiro de 2011, que “Institui a verba de representação 

e fixa seu valor para os cargos de Presidente e Membro da 

Mesa Diretora, de Liderança da Bancada ou Bloco Parlamentar 

e de Presidente de Comissão Permanente da Assembleia 

Legislativa”. 

Lidas as matérias, Presidente.  

 

A SRA. CLÁUDIA DE JESUS (Presidente) - Neste momento, 

suspende-se esta Sessão por conveniência técnica. 

 

(Suspende-se esta Sessão Ordinária às 16 horas e 42 minutos 

e reabre-se às 17 horas e 53 minutos, quando a Senhora 

Cláudia de Jesus passa a Presidência ao Senhor Jean Oliveira) 

 

 



O SR. JEAN OLIVEIRA (Presidente)- Senhores Deputados, 

está reaberta a Sessão Ordinária.  

Solicito ao Senhor Secretário proceder à leitura das 

matérias a serem apreciadas. 

 

O SR. ALAN QUEIROZ (Secretário ad hoc) - REQUERIMENTO 

DA DEPUTADA CLÁUDIA DE JESUS. Requer à Mesa Diretora que 

seja aprovada a alteração de data de Audiência Pública 

referente à construção do Hospital Regional no Município de 

Ji-Paraná/RO, para o dia 12 de maio de 2023, às 15h. 

Senhor Presidente, um Requerimento. 

 

O SR. JEAN OLIVEIRA (Presidente) – Em discussão o 

Requerimento que acaba de ser lido pelo Secretário. Em 

votação. Os deputados favoráveis ao Requerimento permaneçam 

como se encontram, os contrários se manifestem. Está 

aprovado. Vai ao Expediente. 

Próxima matéria, Senhor Secretário. 

 

O SR. ALAN QUEIROZ (Secretário ad hoc) – REQUERIMENTO 

DO DEPUTADO MARCELO CRUZ. Requer a aprovação de Voto de 

Louvor aos Jornalistas de Rondônia elencados em anexo, em 

homenagem ao Dia do Jornalista, comemorado anualmente no dia 

7 de abril. 

Requerimento do Deputado Marcelo Cruz, do partido 

Patriota, Presidente.  

 



O SR. JEAN OLIVEIRA (Presidente) - Senhoras e senhores 

deputados, em discussão o Requerimento que acaba de ser lido. 

Não havendo quem queira discutir, em votação. Os deputados 

favoráveis permaneçam como se encontram, os contrários se 

manifestem. Está aprovado o Requerimento. Vai ao Expediente.  

Próxima matéria, senhor Secretário. 

 

O SR. ALAN QUEIROZ (Secretário ad hoc) – VETO PARCIAL 

9/2023 DO PODER EXECUTIVO/MENSAGEM 33. Veto Parcial ao 

Projeto de Lei nº 1716/2022 que “Altera e revoga dispositivos 

da Lei nº 1.052, de 19 de fevereiro de 2002, e dá outras 

providências”. 

O projeto necessita de parecer, Senhor Presidente. 

 

O SR. JEAN OLIVEIRA (Presidente) – O projeto não tem 

parecer. Convido o Deputado Laerte Gomes para emitir o 

parecer pelas Comissões pertinentes.  

 

O SR. LAERTE GOMES - Senhor Presidente, senhoras e 

senhores deputados. Veto Parcial 9/2023 do Poder 

Executivo/Mensagem 33. Veto Parcial ao Projeto de Lei 

1716/2022 que “Altera e revoga dispositivos da Lei nº 1.052, 

de 19 de fevereiro de 2002, e dá outras providências”.  

Senhor Presidente, o nosso parecer é pela derrubada do 

Veto 9/2023, de acordo com o entendimento do governo e de 

acordo com a liderança do governo. Essa matéria foi votada 

aqui, que trata dos técnicos da SEFIN, dos auditores. Os 

deputados colocaram uma emenda, entendendo que essa emenda 

melhoraria o projeto. O governo vetou. E depois houve uma 

reunião dos auditores com a Casa Civil, e colocaram, e 



explanaram para ele que a emenda era importante, inclusive 

que essa emenda foi indicada pelo Sindicato. E o governo nos 

encaminhou pela derrubada do Veto 9/2023.  

Esse é o nosso parecer pela Comissão de Constituição e 

Justiça e demais Comissões pertinentes. Pela derrubada do 

Veto. 

 

O SR. JEAN OLIVEIRA (Presidente) – Obrigado, líder do 

governo, Deputado Laerte Gomes, já fazendo a orientação de 

como a bancada deve votar.  

Em discussão o parecer. Não havendo quem queira discutir 

o parecer, em votação. Os deputados favoráveis ao parecer 

permaneçam como se encontram, os contrários se manifestem. 

Está aprovado o parecer. 

Em votação o Veto. Os deputados favoráveis à manutenção 

do Veto dirão “sim”, os contrários dirão “não”. O Secretário 

fará a chamada nominal dos deputados. 

 

O SR. LAERTE GOMES – Senhor Presidente, Questão de 

Ordem, se me permitir. O encaminhamento é o voto “não”, para 

derrubar o Veto. 

 

O SR. ALAN QUEIROZ (Secretário ad hoc) – Como vota o 

Deputado Affonso Candido? 

 

O SR. AFFONSO CANDIDO – Voto “não”, Presidente. 

 



O SR. ALAN QUEIROZ (Secretário ad hoc) – “Não”. Deputado 

Alan Queiroz vota “não”. 

Deputado Alex Redano, como vota, Excelência? Ausente no 

momento. 

Deputado Cássio Gois?  

Deputado Cirone Deiró?  

Deputada Cláudia de Jesus?  

 

A SRA. CLÁUDIA DE JESUS – “Não”. 

 

O SR. ALAN QUEIROZ (Secretário ad hoc) – “Não”.  

Deputado Delegado Camargo? 

Deputado Delegado Lucas, como vota, Excelência? 

 

O SR. DELEGADO LUCAS – “Não”.  

 

O SR. ALAN QUEIROZ (Secretário ad hoc) – “Não”.  

Deputada Drª Taíssa? 

 

A SRA. DRA. TAÍSSA – Voto com o relator. 

 

O SR. ALAN QUEIROZ (Secretário ad hoc) – Com o relator 

é “não”.  

Como vota o Deputado Edevaldo Neves?  



Deputado Alex Redano? 

 

O SR. ALEX REDANO – Voto “não”, Senhor Presidente. 

 

 O SR. ALAN QUEIROZ (Secretário ad hoc) – Deputado Alex 

Redano registrando seu voto “não”. 

Deputado Edevaldo? 

Deputado Ezequiel Neiva? 

 

O SR. EZEQUIEL NEIVA - Acompanho a orientação do líder 

do governo, também voto “não”. 

 

O SR. ALAN QUEIROZ (Secretário ad hoc) – “Não”.  

Deputada Gislaine Lebrinha? 

 

A SRA. GISLAINE LEBRINHA – “Não”. 

 

O SR. ALAN QUEIROZ (Secretário ad hoc) – “Não”.  

Deputada Ieda Chaves? 

 

A SRA. IEDA CHAVES - Voto “não”. 

 

O SR. ALAN QUEIROZ (Secretário ad hoc) – “Não”.  

Deputado Ismael Crispin?  



Deputado Jean Mendonça?  

Deputado Jean Oliveira? 

 

O SR. JEAN OLIVEIRA (Presidente) – Voto “não”. 

 

O SR. ALAN QUEIROZ (Secretário ad hoc) – “Não”.  

Deputado líder do governo, Deputado Laerte Gomes? 

 

O SR. LAERTE GOMES – “Não”. 

 

O SR. ALAN QUEIROZ (Secretário ad hoc) – “Não”.  

Deputado Luis do Hospital? 

 

O SR. LUIS DO HOSPITAL – Voto “não”, Senhor Presidente. 

 

O SR. ALAN QUEIROZ (Secretário ad hoc) – “Não”.  

Deputado Luizinho Goebel? 

Deputado Marcelo Cruz? 

Deputado Nim Barroso?  

Deputado Pedro Fernandes? 

 

O SR. PEDRO FERNANDES – Acompanhar o líder do governo, 

voto “não”.  



 

O SR. ALAN QUEIROZ (Secretário ad hoc) – “Não”.  

Deputado Ribeiro do Sinpol? 

 

O SR. RIBEIRO DO SINPOL – Voto “não”.  

 

O SR. ALAN QUEIROZ (Secretário ad hoc) – “Não”.  

Deputada Rosangela Donadon? 

Vou fazer mais uma chamada aqui. 

 

O SR. JEAN OLIVEIRA (Presidente) – Deputado Nim está 

on-line. Faz a chamada dele mais uma vez. 

 

O SR. ALAN QUEIROZ (Secretário ad hoc) – Deputado Nim, 

como vota, Excelência? 

Vou chamar de novo aqui do início. 

 

O SR. LAERTE GOMES – O Presidente está falando que o 

áudio não está saindo.  

 

O SR. JEAN OLIVEIRA (Presidente) – Não há necessidade. 

Não há necessidade. Nós já temos votos suficientes aqui, nós 

temos votos suficientes para promulgar o resultado da 

derrubada do Veto. 

 



VOTAÇÃO ELETRÔNICA PRESENCIAL E REMOTA 

- Deputado Affonso Candido   - não 

- Deputado Alan Queiroz    - não 

- Deputado Alex Redano    - não 

- Deputado Cássio Gois   - não votou 

- Deputado Cirone Deiró   - não votou 

- Deputada Cláudia De Jesus  - não 

- Deputado Delegado Lucas  - não votou 

- Deputado Delegado Camargo  - não 

- Deputada Dra. Taíssa   - não 

- Deputado Edevaldo Neves  - não votou 

- Deputado Ezequiel Neiva  - não 

- Deputada Gislaine Lebrinha  - não 

- Deputada Ieda Chaves   - não 

- Deputado Ismael Crispin  - não votou 

- Deputado Jean Mendonça   - ausente 

- Deputado Jean Oliveira   - não 

- Deputado Laerte Gomes   - não 

- Deputado Luis Do Hospital  - não 

- Deputado Luizinho Goebel  - não votou 

- Deputado Marcelo Cruz   - não votou 

- Deputado Nim Barroso   - não votou 

- Deputado Pedro Fernandes  - não 



- Deputado Ribeiro Do Sinpol  – não 

- Deputada Rosangela Donadon  - ausente 

  

O SR. JEAN OLIVEIRA (Presidente) – Com 14 votos “não”, 

contrários ao Veto, está derrubado o Veto, está rejeitado. 

Vai ao Expediente.  

Próxima matéria, senhor Secretário. 

 

O SR. ALAN QUEIROZ (Secretário ad hoc) – VETO PARCIAL 

10/2023 DO PODER EXECUTIVO/MENSAGEM 32. Veto Parcial ao 

Projeto de Lei n° 11/2023 de autoria da Deputada Dra. Taíssa 

que “Dispõe sobre o direito da mulher à permanência de 

acompanhantes e atendentes pessoais nas salas de exames e 

consultas das unidades hospitalares, clínicas médicas e 

estabelecimentos afins, inclusive quando houver 

procedimentos sedativos, de anestesia geral e afins”. 

Esse é o projeto da Deputada Drª Taíssa. Não é isso, 

Deputada? Vossa Excelência pediu para que entrasse esse Veto 

hoje na Ordem do Dia, não é isso?  

 

A SRA. DRA. TAÍSSA – Sim, perfeito.  

 

O SR. ALAN QUEIROZ (Secretário ad hoc) – Então, foi 

lido aqui, Senhor Presidente, o Veto Parcial, e também 

necessita de parecer. Por gentileza, Vossa Excelência faça 

o convite. 

 



O SR. JEAN OLIVEIRA (Presidente) – Veto Parcial 10/2023. 

O Veto encontra-se sem parecer. Convido o Deputado Laerte 

Gomes para emitir o parecer pelas Comissões pertinentes.  

Senhores deputados, nós temos aqui, até que o Deputado 

Laerte vá a tribuna relatar a matéria, nós temos o Deputado 

Cássio Gois — acabou atrapalhando aqui porque tinha votação 

— e o senhor não participou da última votação, mas nós temos 

aqui 22 presenças e nós temos aqui 14 ou 15 deputados no 

plenário. Então, eu convido os deputados que estão nos seus 

gabinetes a virem para o plenário para fazer a deliberação 

das matérias da Sessão de hoje. 

 

O SR. LAERTE GOMES – Senhor Presidente, trata-se do 

Veto Parcial 10/2023 do Poder Executivo/Mensagem 32. Veto 

Parcial ao Projeto de Lei n° 11/2023 de autoria da Deputada 

Dra. Taíssa que “Dispõe sobre o direito da mulher à 

permanência de acompanhantes e atendentes pessoais nas salas 

de exames e consultas das unidades hospitalares, clínicas 

médicas e estabelecimentos afins, inclusive quando houver 

procedimentos sedativos, de anestesia geral e afins”. 

O nosso parecer, Senhor Presidente — essa matéria é de 

autoria da Deputada Dra. Taíssa — é pela derrubada do Veto, 

pela Comissão de Constituição e Justiça e demais Comissões 

pertinentes à referida matéria.  

 

O SR. JEAN OLIVEIRA (Presidente) – Parabéns, Deputado 

Laerte, pelo parecer. Em discussão o parecer emitido pelo 

Deputado Laerte Gomes.  

 



A SRA. DRA. TAÍSSA – Eu queria discutir. Na verdade, eu 

quero parabenizar o Deputado Laerte pela postura. A gente 

vendo aqui os Vetos, a gente vê que nós precisamos avançar 

cada vez mais na iniciativa tanto privada como pública. E 

essa questão de paramentar os acompanhantes é extremamente 

importante para que realmente eles possam acompanhar as 

pessoas que vão fazer os atendimentos e sedativos. Eu tenho 

certeza que, com essa lei, todas nós, mulheres, e todos os 

que são pais, que têm suas esposas, vão se sentir bem mais 

protegidos. Eu peço a colaboração de todos os nossos colegas 

nesta votação pela derrubada do Veto, para que realmente 

essa lei tão importante para todas as mulheres tenha a 

verdadeira efetividade. Muito obrigada. 

 

O SR. JEAN OLIVEIRA (Presidente) – Obrigado, Deputada. 

Alguém mais para discutir o parecer? Não havendo quem 

queira discutir, em votação o parecer. Os deputados 

favoráveis permanecem como se encontram, os contrários se 

manifestem. Está aprovado o parecer.  

Em discussão, o Veto 10/2023. Não havendo quem queira 

discutir, em votação. Os deputados favoráveis ao Veto votarão 

“sim”; os deputados contrários ao Veto, a favor da derrubada 

do Veto, votarão “não”.  

E aí, seguindo aqui o pedido da Deputada Drª Taíssa, 

que a gente vote “não”.  

Então, o Secretário Deputado Alan Queiroz fará a chamada 

nominal dos Deputados.  

 

O SR. ALAN QUEIROZ (Secretário ad hoc) – Como vota o 

Deputado Affonso Candido?  



 

O SR. AFFONSO CANDIDO – Voto “não”, Secretário.  

 

O SR. ALAN QUEIROZ (Secretário ad hoc) – Ok, Deputado. 

Deputado Alan Queiroz, “não”.  

Deputado Alex Redano? 

 

O SR. ALEX REDANO – Voto “não”, Senhor Secretário. 

 

O SR. ALAN QUEIROZ (Secretário ad hoc) – “Não”. 

Deputado Cássio Gois? 

 

O SR. CÁSSIO GOIS - Voto “não”. 

 

O SR. ALAN QUEIROZ (Secretário ad hoc) – “Não”. 

Deputado Cirone Deiró? 

Deputada Cláudia de Jesus? 

 

A SRA. CLÁUDIA DE JESUS - Voto “não”.  

 

O SR. ALAN QUEIROZ (Secretário ad hoc) – “Não”. 

Deputado Delegado Camargo?  

Deputado Delegado Lucas? 

 



 

O SR. DELEGADO LUCAS – “Não”. 

  

O SR. ALAN QUEIROZ (Secretário ad hoc) – “Não”.  

Deputada Drª Taíssa?  

 

A SRA. DRA. TAÍSSA - Voto “não”.  

 

O SR. ALAN QUEIROZ (Secretário ad hoc) – “Não”. 

Deputado Edevaldo Neves?  

Deputado Ezequiel Neiva? 

 

O SR. EZEQUIEL NEIVA - Voto “não”, Senhor Secretário.  

 

O SR. ALAN QUEIROZ (Secretário ad hoc) – “Não”.  

Deputada Gislaine Lebrinha? 

 

A SRA. GISLAINE LEBRINHA – “Não”. 

 

O SR. ALAN QUEIROZ (Secretário ad doc) – “Não”.  

Deputada Ieda Chaves? 

 

A SRA. IEDA CHAVES – “Não”. 

 

O SR. ALAN QUEIROZ (Secretário ad hoc) – “Não”.  



Deputado Ismael Crispin?  

Deputado Jean Mendonça?  

Deputado Jean Oliveira? 

 

O SR. JEAN OLIVEIRA (Presidente) - “Não”. 

 

O SR. ALAN QUEIROZ (Secretário ad hoc) – “Não”.  

Deputado Laerte Gomes? 

 

O SR. LAERTE GOMES – “Não”. 

 

O SR. ALAN QUEIROZ (Secretário ad hoc) – “Não”. 

Deputado Luis do Hospital? 

 

O SR. LUIS DO HOSPITAL - Voto “não”. 

 

O SR. ALAN QUEIROZ (Secretário ad hoc) – “Não”.  

Deputado Luizinho Goebel?  

Deputado Marcelo Cruz?  

Deputado Nim Barroso?  

 

O SR. NIM BARROSO - Voto “não”, Secretário.  

 

O SR. ALAN QUEIROZ (Secretário ad hoc) – “Não”. 

Deputado Pedro Fernandes? 



 

O SR. PEDRO FERNANDES – “Não”. 

 

O SR. ALAN QUEIROZ (Secretário ad hoc) – “Não”. 

Deputado Ribeiro do Sinpol? 

 

O SR. RIBEIRO DO SINPOL - Voto “não”. 

 

O SR. ALAN QUEIROZ (Secretário ad hoc) – “Não”.  

Deputada Rosangela Donadon?  

Dezesseis votos, Presidente. 

 

VOTAÇÃO ELETRÔNICA PRESENCIAL E REMOTA 

- Deputado Affonso Candido   - não  

- Deputado Alan Queiroz    - não 

- Deputado Alex Redano    - não 

- Deputado Cássio Gois   - não 

- Deputado Cirone Deiró   - não votou 

- Deputada Cláudia de Jesus  - não 

- Deputado Delegado Camargo  - não votou 

- Deputado Delegado Lucas  - não 

- Deputada Drª Taíssa   - não 

- Deputado Edevaldo Neves  - não votou 

- Deputado Ezequiel Neiva  - não 

- Deputada Gislaine Lebrinha  - não 

- Deputada Ieda Chaves   - não 



- Deputado Ismael Crispin  - não votou 

- Deputado Jean Mendonça   - ausente 

- Deputado Jean Oliveira   - não 

- Deputado Laerte Gomes   - não  

- Deputado Luis do Hospital  - não 

- Deputado Luizinho Goebel  - não votou  

- Deputado Marcelo Cruz   - não votou 

- Deputado Nim Barroso   - não 

- Deputado Pedro Fernandes  - não 

- Deputado Ribeiro do Sinpol  – não 

- Deputada Rosangela Donadon  - ausente 

 

 

O SR. JEAN OLIVEIRA (Presidente) - Com 16 votos “não”, 

está rejeitado o Veto 10/2023. Vai ao Expediente. 

Próxima matéria, Senhor Secretário.  

 

O SR. ALAN QUEIROZ (Secretário ad hoc) - Não há mais 

matérias, Presidente.  

 

O SR. JEAN OLIVEIRA (Presidente) - Não havendo mais 

matérias, está encerrada a Ordem do Dia.  

Passemos às Comunicações de Liderança. Não há oradores 

inscritos.  

Passemos às Comunicações Parlamentares. Também não há 

oradores inscritos. 



Assim, nada mais havendo a tratar, invocando a proteção 

de Deus e, antes de encerrar a presente Sessão, convoco 

Sessão Extraordinária para logo em seguida, a fim de apreciar 

as seguintes matérias: Projeto de Resolução 19/2023, Projeto 

de Resolução 20/2023, Projeto de Lei 28/2023 e Projeto de 

Lei 35/2023. 

Está encerrada esta Sessão.  

 

(Encerra-se esta Sessão Ordinária às 18 horas e 09 minutos) 

 

 

(Sem revisão dos oradores) 

 


